PARECER N.º 3449, DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 209, DE 2005

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER  NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XII CRI

De autoria do Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe determina a não-realização de provas de concursos públicos aos sábados e dá outras providências.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52.a a 56.a Sessões Ordinárias (de 27/4 a 3/5/05), não recebendo emendas ou substitutivos.

Foi então a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de receber parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

O relator designado concluiu favoravelmente à aprovação do projeto. Todavia, permitimo-nos discordar de seu posicionamento, pelos motivos que passamos a expor.

O projeto prevê a possibilidade de candidatos se declararem, por motivos religiosos, impedidos de prestar provas em concursos realizados aos sábados, admitindo que o façam após as dezoito horas, desde que permaneçam incomunicáveis.

Ora, além de ser inviável a incomunicabilidade, a proposta fere, a nosso ver, importante princípio constitucional, conforme iremos demonstrar.

Primeiramente, convém salientar que o inciso VI artigo 5º da Constituição Federal, no qual se apóia o nobre relator, assegura liberdade de culto, não devendo ser confundido com justificativa para concessão de privilégio. Isso significa que, ao oferecermos condições especiais em concursos públicos para candidatos de determinadas crenças religiosas, estaríamos ferindo o princípio da isonomia.

É bem verdade que a verdadeira igualdade só pode ser atingida se os desiguais forem tratados de forma desigual, porém são necessários critérios legítimos para se distinguir os desiguais dos iguais, sob pena de incorrermos em arbitrariedades. Assim, é preciso saber quando o discrímen é relevante. 

Considerando-se que as pessoas são desiguais sob múltiplos aspectos, sem um critério rigoroso, poderíamos chegar ao absurdo de criar tantas situações excepcionais que a exceção passaria a ser a regra. Como bem salienta Celso Antônio Bandeira de Mello, “qualquer elemento residente nas coisas, pessoas ou situações pode ser escolhido pela lei como fator discriminatório”, o que constitui um perigoso critério para que o legislador busque a igualdade ideal.

Lembramos que o princípio da isonomia é dirigido também ao legislador, com vistas a impedi-lo de, nas palavras de Alexandre de Morais, “criar tratamentos abusivamente diferenciados” para pessoas que se encontram nas mesmas situações. Desta forma, as diferenciações só não serão discriminatórias se houver uma justificativa razoável, de acordo com juízos axiológicos amplamente aceitos. 

Sem uma razoável proporcionalidade entre os fins a serem atingidos e os meios utilizados na busca da igualdade, uma iniciativa aparentemente adequada irá cometer injustiça em relação aos “discriminados negativamente”, ou seja, aqueles não atingidos pela medida.

Quanto ao inciso VIII, do artigo citado, também invocado pelo relator, entendemos não ser aplicável, uma vez que a realização de concurso num sábado não implicaria privação de direitos por motivo de – salientamos – crença religiosa. Quando muito, haveria inconvenientes em decorrência de práticas religiosas livremente adotadas pelo candidato. 

Visto por outro prisma, o fato é que algumas religiões guardam o sábado; outras, o domingo. Desta forma, só seria plausível a realização dos referidos concursos nos dias úteis, o que prejudicaria um número extremamente maior de candidatos. 

Lembramos neste ponto que, para realizar uma finalidade, ainda que constitucional, não se pode utilizar meios extremamente gravosos ao cidadão, devendo, portanto, haver uma proporcionalidade entre os meios e métodos empregados para se alcançar a igualdade. Afinal, segundo leciona André Ramos Tavares, “a Constituição não assegura a inviolabilidade dos direitos de parcela da comunidade, violando os direitos de outra parcela”. 

A conclusão a que se chega é de que, afora as discriminações autorizadas na Constituição (como, por exemplo, a proteção especial para os portadores de deficiências), as outras são inconstitucionais. De acordo com José Afonso da Silva, “há duas formas de cometer essa inconstitucionalidade. Uma consiste em outorgar benefício legítimo a pessoas ou grupos, discriminando-os favoravelmente em detrimento de outras pessoas ou grupos em igual situação. Nesse caso, não se estendeu às pessoas ou grupos discriminados o mesmo tratamento dado aos outros. O ato é inconstitucional, sem dúvida, porque feriu o princípio da isonomia”.

Por todo o exposto, a despeito dos inconvenientes da realização de concursos públicos aos sábados para alguns, entendemos que a medida preconizada pelo autor da propositura não tem condições de ser acolhida nesta Comissão.

Desta forma, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.° 209, de 2005.

a) GIBA MARSON – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Giba Marson, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 13-12-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente
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PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XII CRI



De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe determina a não-realização de provas de concursos públicos aos sábados.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 52.ª à 56a Sessões Ordinárias, de 27/04 a 03/05/05, não tendo recebido     emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura está amparada no artigo 5.º, incisos VI e VIII, da Constituição Federal, que asseguram a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença, bem como a garantia de que ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica.


Assim sendo, é necessário conciliar o direito de professar uma crença religiosa com a exigência de realização de concursos para o acesso aos cargos públicos. São dois mandamentos fundamentais que não se conflitam, pelo contrário, devem ser preservados integralmente.


Por um lado, todos têm o direito de participar dos concursos públicos em igualdade de condições. Por outro, ninguém pode ser privado de seus direitos por motivo de crença religiosa. Ora, as pessoas que, por professarem determinado credo, devem guardar o dia do sábado, têm o direito de participar de concursos públicos em horários ou dias diversos. Negar a elas referido direito é descumprir o mandamento constitucional contido no artigo 5.º, incisos VI e VIII, da Constituição Federal. 

A exigência de realização de concursos públicos não deve esbarrar no direito à liberdade de crença, muito menos o contrário deve ocorrer.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 209, de 2005. 

É o nosso parecer.





a)  VINICIUS CAMARINHA
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